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ÁGUA, ENERGIA E HIDRELÉTRICAS: 
O ECOLOGISMO DOS POBRES E O MOVIMENTO DOS 

ATINGIDOS POR BARRAGENS NO BRASIL

WATER, ENERGY AND HIDROELETRIC POWER STATIONS: 
THE ENVIRONMENTALISM OF THE POOR AND THE PEOPLE 

AFFECTED BY DAMS IN BRAZIL

Natália Jodas1

RESUMO: O processo de privatização da natureza trouxe à tona um 
cenário de conflitos socioambientais decorrente da violação dos modos de vida 
de minorias sociais, como as populações tradicionais e ribeirinhas. A presen-
te pesquisa tem o propósito de discutir a matriz energética brasileira, a qual 
tem na água sua principal fonte de geração, bem de uso comum do povo e 
indispensável à vida humana. Problematiza-se, nesse contexto, a construção 
de barragens para a geração de eletricidade no Brasil e, como consequência, o 
deslocamento de milhares de pessoas junto à produção de danos irreparáveis 
à biodiversidade, aos processos ecológicos e à própria qualidade dos recursos 
hídricos. Desse panorama, refletir-se-á acerca da ocorrência de desastres sociais 
e ambientais como uma realidade não fortuita, mas derivada de um modelo de 
crescimento econômico desproporcional e injusto, percepção difundida pela 
corrente teórica do Ecologismo dos Pobres. Serão delineadas as principais con-
cepções atreladas ao Ecologismo dos Pobres, com vistas a correlacioná-las ao 
Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), organização popular e autô-
noma, que luta contra a mercantilização da água e da energia, na perspectiva de 
rediscutir uma estrutura energética direcionada aos interesses do povo e com-
prometida com a preservação do meio ambiente. A metodologia de pesquisa 
adotada é a revisão bibliográfica jurídica, econômica e sociológica, nacional e 
estrangeira, bem como a pesquisa documental de relatórios institucionais e de 
jurisprudências dos Tribunais Brasileiros.
1 Mestre em Direito, Meio Ambiente e Ecologia Política pelo Programa de Pós-Graduação em Direito da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Especialista em Direito Constitucional pela Universidade 
Estadual de Londrina (UEL). Bacharel em Direito pela Universidade Estadual de Londrina (UEL). Advo-
gada e Professora da Universidade Paulista (UNIP), campus São José do Rio Preto/SP. Tem experiência na 
área do Direito, com ênfase em Direito Constitucional e Direito Ambiental. E-mail: najodas@gmail.com. 
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PALAVRAS-CHAVE: privatização da natureza; ecologismo dos po-
bres; Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB).

ABSTRACT: The privatization process of our natural resources has 
brought upon us a scenario of continuous violation of the rights of social 
minorities, mainly from traditional and riverine populations. This research 
intends to discuss the Brazilian energetic matrix, which has in water its main 
source of energy, an asset which is indispensable to human life and a public 
property. In this context, the building of dams to produce electricity and its 
consequences such as the dislodging of thousands of citizens, environmen-
tal damages, and worsening of hydrous resources are problematized. Conti-
nuing, it is reflected that the occurrence of social and natural disasters must 
not be seen as a random event, but as the natural consequence of unjust 
and disproportional economic growth. These conclusions are broadcast by 
the theory known as Environmentalism of the Poor, and will be correlated 
with the Movimento por Atingidos por Barragens - MAB (People Affected 
by Dams), a popular organization that fights the commodification of water 
and energy, seeking to discuss and energetic structure that benefits the com-
moners and is committed to protecting the environment. The methodology 
used in this article in the review of law, sociology and economic bibliography, 
and also document research of institutional documents and legal precedents.

KEYWORDS: privatization of nature; environmentalism of the 
poor; people affected by dams.

1 INTRODUÇÃO

Vivemos em uma época na qual os danos causados ao meio am-
biente pelo homem são incontestavelmente perceptíveis. Convivemos com 
poluição generalizada e com a imensa perda de espaços verdes. Consumi-
mos mais do que qualquer geração anterior, tendo um modo de vida que 
corresponde à ampla deterioração do meio ambiente. 

As promessas difundidas pelos defensores do crescimento econômico co-
lidem, no presente, com a crescente concentração de renda, pobreza e destruição 
da natureza. O modelo de produção capitalista proporciona consequências ne-
gativas e, por vezes, irreparáveis aos grupos sociais vulneráveis e aos ecossistemas.
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Esta pesquisa tem o escopo de discutir a matriz energética brasileira, 
a qual tem na água sua principal fonte de geração elétrica, bem de uso 
comum do povo e indispensável à vida humana. Desse modo, problemati-
za-se a privatização desse bem ecológico e, conjuntamente, o deslocamento 
de milhares de pessoas ocasionado pela construção das barragens.

A princípio, delimita-se o cenário de crise ecológica vivenciado na 
contemporaneidade, destacando-se o modo de produção capitalista e glo-
balizado como protagonista da dizimação dos recursos naturais e condutor 
das desigualdades sociais sentidas no presente. Assim, coteja-se a economia 
de mercado e os valores do capital infundidos sobre o meio ambiente, com 
vistas a desmistificar a tese de que o crescimento econômico foi capaz de 
maximizar o bem-estar e erradicar a pobreza na sociedade. 

No segundo tópico será analisado o Ecologismo dos Pobres, corrente 
teórica desenhada por Joan Martínez Alier, oportunidade em que serão 
abordados os conceitos desenvolvidos pelo economista, com o intuito de 
enfatizar a importância de se elencar novos pressupostos à economia, como 
a ecologia e os oprimidos da economia de mercado. 

Na terceira parte refletir-se-á sobre a matriz energética brasileira e 
a participação popular nas discussões tocantes ao seu planejamento e im-
pactos. Levantar-se-ão posicionamentos críticos sobre o modelo energético 
reformulado a partir da década de 1990 no Brasil.

Na última parte deste trabalho dissertar-se-á sobre o Movimento 
dos Atingidos por Barragens no contexto internacional e nacional, de 
modo a enfatizar essa organização popular como uma resistência legítima 
na luta contra a mercantilização da água, correlacionando-o com as princi-
pais concepções atreladas ao Ecologismo dos Pobres.

Utiliza-se como metodologia a revisão bibliográfica da literatura 
jurídica, econômica, sociológica nacional e estrangeira e a pesquisa docu-
mental em sítios eletrônicos de dados produzidos por instituições públicas 
e privadas. 
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2 CRESCIMENTO ECONÔMICO E PRIVATIZAÇÃO 
DA NATUREZA: ELEMENTOS DA DEGRADAÇÃO 
SOCIOAMBIENTAL 

Em relação aos demais períodos evolutivos da humanidade, o século 
XX destacou-se pelo acelerado ritmo da produção industrial e, em contra-
partida, pela intensidade no uso e esgotamento dos recursos advindos da 
natureza. O sistema capitalista enraizou-se na organização e no desenvolvi-
mento das nações, de modo que os seus valores e princípios imprimiram-se 
no modo de vida e nas relações sociais e trabalhistas dos seres humanos.

O capitalismo inaugurou um modelo de produtividade cujo objeti-
vo não é a satisfação direta das necessidades, mas a obtenção de um lucro 
em dinheiro, por meio da concorrência de mercado, no qual as consequên-
cias diretas das suas relações geram a pobreza e o incremento populacio-
nal (FOLADORI, 1999, p. 33). Conjuntamente, sua lógica essencial foi 
expandir em quantidade e valor, exaurindo desenfreadamente a natureza 
sem ter em conta a regulação inerente dos próprios ecossistemas (KOVEL, 
2008, p. 05). 

A industrialização e a tecnologia, principiadas nas potências mais 
ricas, foram alimentadas essencialmente pelo carvão, petróleo, gás e a bio-
diversidade, localizados, em grande parte, nos países periféricos. A busca 
por mão-de-obra barata, legislações flexíveis, fontes de matérias-primas e 
novos comércios, conduzida pelas grandes corporações e conglomerados 
econômicos, desencadeou a globalização dos mercados e uma ingerência 
econômica cada vez maior na atuação e na política dos Estados. 

A concentração de renda acentuou-se nas décadas de 1980 e 1990 
nas nações desenvolvida2, o que levou à distorção da representação polí-
tica nas sociedades democráticas, em razão do aumento do controle das 
elites locais sobre os processos de concepção e implementação de políti-
cas públicas, em prejuízo dos interesses coletivos (DIEESE, 2014, p. 03 e 
10). O subdesenvolvimento acabou sendo uma criação do próprio desen-
volvimento, isto é, uma “consequência do impacto, em grande número 
de sociedades, de processos técnicos e de formas de divisão do trabalho 
irradiados do pequeno número de sociedades que se haviam inserido na 
revolução industrial em sua fase inicial” (FURTADO, 2011, p. 88). 
2 O termo países desenvolvidos foi aqui empregado para indicar aquelas nações com elevado índice de 
industrialização, produção de riquezas e tecnologias.
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É possível inferir que essas as duas sociedades, ricas e pobres, en-
volvem formas de dependência que tendem a autoperpetuarem-se: o sub-
desenvolvimento não é uma fase do processo de desenvolvimento, já que 
desenvolvimento e subdesenvolvimento devem ser considerados dois as-
pectos de um mesmo processo histórico, ligado à criação e forma de difu-
são da tecnologia moderna (FURTADO, 2011, p. 88). Esse lado ordeiro do 
Norte perpetrado pela industrialização não foi universalizável, em virtude 
de não ser possível espalhar pelo mundo todo um modo de vida e trabalho 
baseado em um elevado consumo energético e material, dependente de 
sistemas energéticos e de transformação eficientes, e que precisa organizar 
uma prática de viver ocidental, com os correspondentes modelos ideológi-
cos e de pensamento (ALTVATER, 1995, p. 25). 

O nivelamento prometido e aguardado entre o Norte e o Sul não 
parece ser a tendência da contemporaneidade. Na verdade, as desigual-
dades são os custos do progresso, porque a riqueza medida pelo grau da 
industrialização e pelo que ela possibilita em termos de oferta de bens de 
consumo e utensílios aumenta na mesma proporção que a pobreza (ALT-
VATER, 1995, p. 23). 

No caso da América Latina, por exemplo, a industrialização veio 
de um impulso após o período de depressão iniciado em 1929, como for-
ma de substituição das importações, para que a oferta interna pudesse sa-
tisfazer o mercado de manufaturas externo. A assimilação de tecnologia 
realizada pelos países latino-americanos é fruto de um processo histórico 
peculiar dos países desenvolvidos, sendo que a sua aquisição como um 
fator exógeno engendrou problemas de amplas repercussões (FURTADO, 
2011, p. 96-97). 

A discrepante evolução histórica no processo econômico fez com 
que, nos países desenvolvidos, os conflitos sociais busquem soluções faci-
litadas pelo progresso tecnológico, enquanto que nos países subdesenvol-
vidos3, ao contrário, o progresso tecnológico constitui fonte dos conflitos, 
cuja resolução deve ser buscada no plano político (FURTADO, 2011, p. 
99). Esses aspectos auxiliam na reflexão de que as teorias da economia 
tradicional são deveras otimistas em relação ao crescimento econômico e 
seus possíveis efeitos sobre a diminuição da miséria e das injustiças sociais.

3 O termo países subdesenvolvidos adotado neste artigo tem a finalidade de indicar aquelas nações com 
baixo índice de industrialização ou com industrialização recente; com baixo desenvolvimento tecnoló-
gico (tecnologia geralmente importada), com alta dependência econômica de países ricos, entre outros.
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Em pleno século XXI, a ausência de políticas ativas contra a desigual-
dade demonstra que os Estados mais ricos (na Europa e nos Estados Unidos) 
retornarão a um patamar de desigualdade semelhante àquele do final do sé-
culo XIX e início do século XX, em que o 1% mais rico (classes dominantes) 
detinha metade de toda a riqueza, enquanto que os 50% mais pobres (clas-
ses populares) ficavam com menos de 5% (GLOBAL WEALTH REPORT, 
2015). Desde o início da era neoliberal, a riqueza acumula-se cada vez mais 
no topo da pirâmide, enquanto que as maiorias empobrecem em termos 
relativos e absolutos: para conter as falências, altos valores são mobilizados 
pelos Estados para financiar aqueles com maior poder econômico, enquanto 
as massas pagam a conta com salários reduzidos ou congelados e impostos 
mais altos (CARTA CAPITAL, 2015, p. 28). 

É difícil manter a crença de que o crescimento econômico contí-
nuo é necessário para uma distribuição de renda mais equitativa. Apesar 
da ampla e decisiva intervenção governamental, o crescimento econômico 
dos últimos decênios não tem afetado significativamente para uma melhor 
repartição de renda real disponível (MISHAN, 1989, p.281). 

A mercantilização das relações sociais trouxe duas degradações si-
multâneas: uma de ordem social e outra de cunho ambiental (HARIBEY, 
2001, p. 183). O cenário comum nas diversas regiões do globo é uma pro-
porção cada vez maior de disparidades sociais, miserabilidade e um pro-
gressivo esgotamento e contaminação de matéria e energia, situadas nos 
biomas da Terra, verdadeiros motores das atividades humanas. 

 O crescimento infinito em um sistema finito (planeta) é um ob-
jetivo impossível e que conduzirá a um malogro (DALY, FARLEY; 2004, 
p.23). Quaisquer estratégias de crescimento e industrialização trazem con-
sequências diretas para a natureza em todas as outras regiões do mundo. É 
por isso que Elmar Altvater (1995, p. 26) acredita que o desenvolvimento e 
a biosfera encontram-se em uma relação recíproca: “atividades econômicas 
transformam o meio ambiente e o ambiente alterado constitui uma restri-
ção externa para o desenvolvimento econômico e social”.

Os recursos naturais, uma vez utilizados nos ciclos produtivos, não 
estarão disponíveis uma segunda vez para compor os planos do desenvolvi-
mento, evidência clara de que o processo econômico não é equilibrado e li-
near, devido ao caráter substancialmente entrópico. A energia e a matéria do 
universo movem-se sempre para um estado menos útil, tornando-se indis-
poníveis, porque se dissipam (GEORGESCU-ROEGEN, 2012, p. 58-60).  
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O sistema de produção e consumo demanda uma parcela crescente 
do produto primário bruto da Terra, já que realiza uma interferência cada 
vez maior e mais destrutiva nos ecossistemas. O ambiente natural torna-se 
mais uniforme, menos articulado, mais monótono e sensível aos choques 
externos, em virtude de que a entropia cresce com a diminuição da com-
plexidade de uma ordem (ALTVATER, 1995, p. 30). 

A entropia (Segunda Lei da Termodinâmica) representa um limite 
ao crescimento econômico e à legalidade do mercado, ao mesmo tempo 
em que estabelece um vínculo com as leis da natureza, que, por sua vez, 
constituem as condições físico-biológicas, termodinâmicas e ecológicas à 
economia (LEFF, 2006, p. 174). A negação da atuação da termodinâmica 
na ciência econômica, influenciada pela mecânica e pelo pensamento car-
tesiano, contribuiu à propagação da crise ecológica atual, na qual a eleva-
ção da produtividade é timidamente questionada e a privatização dos bens 
coletivos espalha-se nas múltiplas realidades do globo. 

A terra, base maior das necessidades humanas, foi transformada em 
mercadoria no momento em que a propriedade privada tornou-se transfe-
rível e alienável àqueles que não a usavam. Isso porque, a antiga exigência 
do uso da propriedade retirava-lhe o caráter capitalista de ser um bem 
disponível à vontade do titular e, consequentemente, a terra deixava de sig-
nificar um mero valor de transação, tal como visto no presente (MARÉS, 
2010, p. 188). 

A ideia de Garrett Hardin (1968) acerca da necessidade de esten-
der o alcance da propriedade privada sobre os espaços coletivos traduz a 
lógica da economia neoliberal perenizada nos últimos séculos. A utilização 
da matéria-prima, existente nos lugares públicos, expressa a privatização 
dos bens ambientais, visto que estes reaparecem no produto final vendido 
como propriedade privada no mercado (FOLADORI, 2001, p. 165).

Em distintos contextos a apropriação privada sobre elementos da 
natureza passou a ser habitual. A própria água, riqueza pública e base 
ecológica de toda a vida, embora tenha sido gerida como uma provisão 
comum na história humana de diferentes culturas, tem sido objeto de con-
tundente privatização (SHIVA, 2006, p. 40).

A colonização privada da natureza, sentida no século XXI, propiciou 
inúmeros efeitos negativos sobre os pobres e as minorias sociais, dado que 
o desenvolvimento neoliberal tem um fundamento perverso que ignora a 
ideia de equidade na repartição dos custos sociais decorrentes do processo 
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produtivo (RAMMÊ, 2013, p. 02). As atividades dos agentes privados, 
em geral, vitimam as comunidades carentes que, inabilitadas a escolherem 
e participarem das decisões políticas, acabam oneradas diretamente pelos 
riscos ambientais derivados da produção econômica.

Com base nessa conjuntura, discorre-se, no tópico subsequente, so-
bre os conflitos ecológicos distributivos derivados do sistema capitalista, 
com vistas a destacar os movimentos por justiça ambiental como protago-
nistas de uma reformulação paradigmática necessária à edificação de uma 
equidade socioambiental.

3 CONFLITOS ECOLÓGICOS DISTRIBUTIVOS E 
ECOLOGISMO DOS POBRES 

A racionalidade econômica vigente manobrou a natureza por meio 
da sua apropriação e codificação em elementos servíveis ao capital globali-
zado, de maneira que os ecossistemas pudessem ser colonizados e converti-
dos em capital natural (LEFF, 2006, p. 142). O apoderamento dos bens da 
natureza é tomado pela economia como bens livres, à medida que não rece-
bem do mercado sua devida tradução em valor monetário e não entram na 
contabilidade do produto social (DERANI, 1997, p. 104).

A privatização dos bens coletivos é o pilar de todo o sistema capi-
talista, haja vista que a utilização de fontes públicas, enquanto recursos 
naturais ou recipiente de rejeitos, ampliou o potencial de lucro individual. 
Os lucros privados também aumentaram ao passo que os custos socioam-
bientais de sua produção foram externalizados à sociedade. 

Os custos sociais foram definidos por Karl William Kapp (1975, 
p. 13) como “todas as perdas diretas e indiretas sofridas por terceiros ou 
pelo público geral como resultado das atividades econômicas privadas”. 
Em outras palavras, expressam as perdas sociais que podem ser refletidas 
em danos à saúde humana, na destruição ou deterioração dos valores da 
propriedade e no esgotamento prematuro das riquezas naturais (KAPP, 
1975, p. 13). 

Os riscos sociais e ambientais originados pelas operações empresa-
riais são repassados diretamente à população, a qual não detém, na maior 
parte das vezes, instrumentos participativos ou democráticos para deliberar 
sobre as escolhas realizadas pelos agentes econômicos. A poluição não in-
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cide de maneira democrática e uniforme, muito embora os seus impactos 
sejam difusos e globais. Na verdade, os danos ecológicos atuam em maior 
intensidade sobre as populações mais vulneráveis, cujas condições de vida 
são essencialmente precárias.

A poluição resultante das atividades industriais, os agrotóxicos em-
pregados no agronegócio, a contaminação proveniente da mineração e o 
próprio deslocamento compulsório provocado pelas hidrelétricas atingem 
a sociedade de maneira diferenciada (ACSELRAD, 2011, p. 23). Como 
explica Henri Acselrad (2011, p. 23):

Ao contrário de um certo “senso comum” ambiental muito difun-
dido nos meios de comunicação hegemônicos, a poluição não é de-
mocrática, não atinge a todos de maneira uniforme e não submete 
todos os grupos sociais aos mesmos riscos e incertezas. O que se 
observa nas atividades econômicas intensivas em uso dos recursos 
naturais, em geral, e no caso dos grandes projetos de desenvolvi-
mento, em particular, é que são desiguais as condições de acesso 
dos diferentes setores da população à proteção ambiental.

Ressalta-se que a ocupação do solo urbano do Brasil ocorreu de 
forma desordenada e junto de uma expressiva demanda social por emprego 
nas cidades, em virtude do êxodo rural da década de 1960. A escassez de 
oportunidades de renda nos centros urbanos fez com que muitos grupos 
sociais afixassem residências em áreas afastadas e de riscos diante das difi-
culdades de inclusão social. Retratos antagônicos são sentidos no espaço da 
urbe: periferias e favelas contrastam com mansões, edifícios empresariais, 
loteamentos fechados e fragmentos florestais.

Essa realidade continua presente nas grandes metrópoles, onde os 
seus serviços ambientais são alvos de disputa de monopólio pelos mais 
ricos. O foco imobiliário tem sido a proximidade a parques, áreas verdes 
e praias, locais que acabam sendo cercados por sujeitos e incorporadoras 
interessadas em reduzir a acessibilidade pública ao bem comum. 

Os mais pobres sujeitam-se a condições ambientais degradantes 
devido à ação de um duplo mecanismo: a um, as populações de menor 
renda são pressionadas a se localizar em locais de maior risco e com menor 
infraestrutura; a dois, as fontes de risco e de grande impacto ecológico ten-
dem a se concentrar em áreas habitadas por comunidades menos capazes 
de se fazerem ouvir no espaço público (ACSELRAD, 2011, p. 43). 
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Os riscos ecológicos alvejam, assim, aqueles que têm menos acesso aos 
processos de decisão política, sobretudo, quanto à localização das atividades 
potencialmente danosas ao meio ambiente e à vida humana (ACSELRAD, 
2011, p. 23-24). É nesse contexto que os movimentos por justiça ambiental 
florescem, com o escopo de enfrentar as desigualdades socioambientais em 
meio a um sistema econômico desproporcional e injusto.

Assim, os movimentos por justiça ambiental ou ecologismo dos pobres 
ou ainda ecologismo da sobrevivência humana, termos igualados por Joan 
Martínez Alier4, lutam contra os impactos ambientais que ameaçam os 
pobres (ALIER, 2014, p. 35). O propósito é demonstrar que a exposição 
humana aos riscos ecológicos está longe de ser equitativa (RAMMÊ, 2013, 
p. 03), sendo as minorias e os pobres os principais grupos suscetíveis à 
deterioração dos ecossistemas.

Os afetados, marginalizados pelo sistema econômico, têm sua sub-
sistência ameaçada por minas, poços de petróleo, barragens, desfloresta-
mento, plantations florestais para alimentar o crescente uso da energia e 
matérias-primas dentro ou fora dos seus próprios países (ALIER, 2014, p. 
38). As lutas socioambientais variam de acordo com o contexto circundan-
te: por exemplo, na Índia, o movimento Chipko, liderado por mulheres, 
contra as monoculturas de eucaliptos; no Brasil, as lutas encabeçadas por 
Chico Mendes, nos anos 1970 e 1980, em busca da preservação das reser-
vas extrativistas às populações tradicionais (ALIER, 2014, p. 38). 

Esses movimentos têm em comum o fato de nascerem de confli-
tos ambientais de nível local, regional, nacional ou global causados pelo 
crescimento econômico e pela desigualdade social. Nas palavras de Joan 
Martínez Alier (1998, p.37):

Os movimentos sociais dos pobres são lutas pela sobrevivência, sen-
do, portanto, movimentos ecológicos (qualquer que seja o idioma 
que se expressem), porquanto seus objetivos são as necessidades 
ecológicas para a vida: energia [...], água, ar limpos, espaço para 

4 Na obra Ecologismo dos Pobres, o autor compara o movimento por justiça ambiental com o ecologismo 
dos pobres, na tentativa de explicar que ambos podem ser entendidos como integrantes de uma só 
corrente. Para ele, um livro sobre movimento por justiça ambiental poderia facilmente ser intitulado 
como ecologismo dos pobres e as minorias, pois esse movimento luta em favor de grupos minoritários e 
contra o racismo ambiental. Assim, o Martínez Alier acredita que o ecologismo dos pobres preocupa-se 
com a maioria da humanidade, com aqueles que, na contramão, dispõem de pouco espaço ambiental. 
O movimento por justiça ambiental teria uma noção urbana enquanto que o ecologismo dos pobres 
originaria de uma noção rural terceiro-mundista. (ALIER, 2014, p. 37). 
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abrigar-se. Também são movimentos ecológicos porque habitual-
mente tratam de manter ou devolver recursos naturais à economia 
ecológica, fora do sistema de mercado generalizado, da valoração 
crematística, da racionalidade mercantil, o que contribui para a 
conservação dos recursos naturais.

Sublinha-se também que a luta por justiça ambiental denota uma 
marcha de ressignificação da questão ecológica, resultante de uma “apro-
priação singular da temática do meio ambiente por dinâmicas sociopolíti-
cas tradicionalmente envolvidas com a construção da justiça social” (AC-
SELRAD, 2010, p. 28). Os conflitos ecológicos distributivos compreen-
dem as disputas entre os padrões sociais, espaciais e temporais de acesso aos 
benefícios obtidos dos recursos naturais e aos serviços proporcionados pelo 
ambiente (ALIER, 2014, p. 113).

A clássica dicotomia entre as dimensões social e ambiental precisa 
ser superada, na medida em que as raízes da miséria e do subdesenvolvi-
mento derivam-se do mesmo modo de produção calcado no crescimento 
econômico, cuja base está assentada na dizimação do sustentáculo da vida 
humana, qual seja, a natureza. A pobreza e a degradação ecológica são as 
duas faces da moedado capitalismo, sendo que, somente por meio de uma 
autêntica luta das classes desfavorecidas a favor de uma bandeira ecologista 
encontrar-se-á um caminho alternativo e semeador de mudanças.

A ecologia da sobrevivência torna os pobres conscientes da necessi-
dade de conservar os ecossistemas. Há muitos conflitos sociais dirigidos a 
manter o acesso popular aos recursos naturais frente à privatização a fim 
de que o seu uso seja regulado fora da economia mercantil, o que acaba 
convergindo para a preservação da natureza (ALIER, 1992, p. 05). 

Dessa forma, com o propósito de examinar possíveis movimentos 
socioambientais no contexto brasileiro, a presente pesquisa parte para a 
investigação do panorama energético no Brasil, com a intenção de discutir, 
mais à frente, os atingidos por barragens como uma legítima luta por equi-
dade e justiça ambiental.
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4 ÁGUA E ENERGIA ELÉTRICA: A CARÊNCIA DE UM 
DEBATE CRÍTICO E PARTICIPATIVO NO BRASIL

O Balanço Energético Nacional (BEN) publicado em 2015 (ano 
base 2014) indicou que a matriz energética brasileira, em termos de ele-
tricidade, tem ainda nas hidrelétricas sua principal fonte (65,2%), seguida 
pelo gás natural (13%), biomassa (7,4%), derivados do petróleo (6,8%), 
carvão e derivados (3,2%), energia nuclear (2,5%) e eólica (2%) (BEN, 
2015, p. 35). Nos últimos três anos o país teve uma redução na oferta de 
energia hidráulica no setor elétrico, já que em 2012 a oferta hídrica cor-
respondia a 84,5% da matriz elétrica; em 2013 esse índice foi para 79,3%; 
enquanto que em 2014 caiu para 65,2% (BEN, 2015, p. 10). 

Esse recuo na produção hidráulica não se deveu a maiores investi-
mentos em fontes de energia renováveis e limpas, mas a condições hidro-
lógicas desfavoráveis observadas ao longo do período, tendo em vista que 
houve, inclusive, incremento na potência instalada do parque hidrelétrico 
(BEN, 2015, p. 10). Por tabela, essa recessão foi suprida pela expansão 
térmica, especialmente das usinas movidas a carvão mineral, gás natural e 
biomassa (BEN, 2015, p. 10). 

Paralelamente, na última década, houve um empenho do governo 
federal em estabelecer como potenciais hidrelétricos a aproveitar as regiões 
da Amazônia e Centro-Oeste, mesmo se reconhecendo a biodiversidade 
intrínseca destas áreas, a predominância indígena e a limitação da exten-
são dos reservatórios decorrente do relevo (MME, EPE; 2007, p. 26). A 
estratégia de utilização da região Norte como palco de empreendimentos 
hidrelétricos integra a política estatal da próxima década, uma vez que a 
sua contribuição passará de 14% (2015) para 23% em 2024, totalizan-
do 27.111MW de expansão (MME, EPE; 2015, p. 82). Citam-se como 
exemplo a construção das usinas de Santo Antônio/RO; Jirau/RO; Santa 
Isabel – TO/PA; Rondo II/RO; Estreito – TO/MA; Belo Monte/PA.

Deduz-se que o encolhimento da base hidrelétrica na geração elétri-
ca, como mencionado acima, não tem como causa uma maior reflexão das 
autoridades e organismos privados sobre os efeitos lesivos proporcionados 
a milhares de pessoas, alvos de deslocamento compulsórios e da quebra de 
perspectiva de vida e antepassados. Nem mesmo devido à conscientização 
acerca das perdas irreversíveis da diversidade biológica, do equilíbrio dos 
ecossistemas e da qualidade da água. 
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Constata-se a existência, há décadas, de uma supervalorização no setor 
hidrelétrico em virtude de fatores variados que vão desde as potencialidades 
hidráulicas nacionais a interesses econômicos que envolvem concessionárias, 
empresas da construção civil ou mesmo indústrias consumidoras dos grandes 
centros urbanos que exercem pressão sobre a política nacional, estudos de im-
pacto ambiental e até mesmo sobre o licenciamento (GIL, 2011, p. 316). 

Para Vandana Shiva (2006, p. 107), os “projetos de água gigantes, 
na maioria dos casos, beneficiam os poderosos e despojam os fracos”. Regra 
geral, os empreendimentos hidrelétricos são financiados por recursos pú-
blicos e têm como beneficiários as construtoras, as indústrias e os grandes 
proprietários (SHIVA, 2006, p. 107). 

O Banco Mundial, desde os anos 1990, tem incentivado e investido 
em projetos que envolvem a privatização da água. Seu impulso protago-
nizou programas ambiciosos de privatização em muitos países: Argentina, 
México, Chile, Malásia, Nigéria e Índia (SHIVA, 2006, p. 111). O Brasil, 
seguindo a tendência global, abriu o setor elétrico para a atuação da ini-
ciativa privada em 1995, a partir da promulgação da Lei n.º 8.987/1995 
(Concessão dos Serviços Públicos), quando foram estabelecidos os funda-
mentos básicos do novo modelo. 

Segundo Carlos Vainer (2007, p. 120), a privatização da estrutura 
elétrica ocorreu sem critérios no que se refere às empresas de geração e 
distribuição de energia, o que levou ao favorecimento de grupos privados 
quanto aos direitos de exploração de potenciais hidrelétricos. Ademais, os 
consórcios privados, adquirentes das empresas elétricas, raramente têm ex-
periência ou qualificação no tratamento das questões socioambientais:

[...] O processo de licenciamento ambiental foi subvertido sem que 
ficassem claras as responsabilidades e atribuições do poder conce-
dente e da agência que o representa (ANEEL), da empresa conces-
sionária e das agências ambientais (estaduais ou nacional), criando 
uma terra de ninguém na qual passou a vigorar a improvisação, 
cujos custos passaram a recair, como de hábito, sobre as populações 
atingidas e sobre o meio ambiente (VAINER, 2007, p. 121). 

Não houve, assim, um diálogo público abrangente sobre o novo for-
mato institucional, bem como uma discussão profunda sobre as implicações 
sociais e ambientais no cenário nacional, o que sinalizou, de certo modo, a pri-
vatização como um meio de limitar o controle social (VAINER, 2007, p. 120).
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Pode-se dizer que o país ainda não despertou um debate relativo às 
usinas hidrelétricas quando se trata de examinar todas as consequências de sua 
construção, em especial os impactos socioambientais (CAUBET, 2006, p. 82). 
A ausência de uma maior abertura política em relação às diretrizes do planeja-
mento energético nacional acarreta a perpetuação de um cenário descompassa-
do com os fundamentos da justiça ambiental (JODAS, 2013, p. 149). 

O Ministério das Minas e Energia (MME) é a instituição responsável 
por formular os princípios básicos e definir as diretrizes da política energética 
nacional. Junto do MME atua a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), em-
presa pública instituída pela Lei n. 10.847/2004, cuja finalidade é prestar ser-
viços na área de estudos e pesquisas para subsidiar o planejamento da energia e 
elaborar e publicar o Balanço Energético Nacional (BEN).

 Além desses órgãos, há o Conselho Nacional de Política Energética 
(CNPE), criado pela Lei n. 9.478/1997, entidade de assessoramento do 
Presidente da República, destinado a formular políticas e diretrizes de ener-
gia, entre outros; o Comitê Gestor de Indicadores de Eficiência Energética, 
implementado pelo Decreto n. 4.059/2001, ao qual compete estabelecer 
programa de metas, elaborar planos e programas tocantes ao consumo e 
uso racional de energia, entre outros; e, por fim, o Comitê de Monitora-
mento do Setor Elétrico (CMSE), instaurado pela Lei n. 10.848/2004, 
que tem a função de acompanhar e avaliar permanentemente a continui-
dade e a segurança do suprimento eletroenergético no território nacional. 

Apenas o Conselho Nacional de Política Energética e o Comitê 
Gestor de Indicadores de Eficiência Energética prevêem, nas suas com-
posições, representantes da sociedade civil. No primeiro, possibilita-se a 
participação de um membro da sociedade civil e de um representante de 
universidade brasileira, desde que ambos sejam especializados em matéria 
de energia (art. 2º, incisos, XI e XII, Decreto n. 3.520/2000); enquanto 
que, no segundo, permite-se um representante de universidade brasileira e 
um cidadão brasileiro, ambos especialistas em matéria de energia, mas estes 
devem ser designados pelo Ministro de Estado de Minas e Energia (art. 
2º,VI, Decreto n. 4.059/2001).

Constata-se, dessa leitura, o quanto o debate sobre o planejamento 
energético brasileiro está distante da população. Logo os grupos sociais 
mais vulneráveis, como os indígenas, quilombolas, ribeirinhos, principais 
afetados pelos empreendimentos hidrelétricos, ficaram excluídos desses re-
cintos de interesse público. 
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A exigência de profissionais especialistas sobre a temática energética, 
embora relevante, não pode ser a única forma de representatividade social. O 
saber científico, de certo modo, isola-se da sociedade, de maneira que o co-
nhecimento especializado torna-se, não raras vezes, uma abstração que rejeita 
as interações com o seu meio, com o seu contexto (MORIN, 2011, p. 151). 

A ausência da participação popular constitui um dos pilares da in-
justiça socioambiental no contexto de instalação de usinas hidrelétricas, 
posto que a participação dos grupos fragilizados contribua diretamente 
ao seu emponderamento frente ao cenário desigual e degradante. Trata-
-se, portanto, de garantir às populações atingidas e à sociedade, como um 
todo, uma participação efetiva nos processos decisórios a fim de que haja, 
de fato, um controle social sobre os novos projetos hidrelétricos. 

Dessas premissas, aborda-se, nas linhas seguintes, o surgimento e a 
atuação do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), discutindo-
-se seu relevante papel no fortalecimento dos atores sociais afetados pelos 
impactos das usinas hidrelétricas. 

5 MOVIMENTO DOS ATINGIDOS POR 
BARRAGENS (MAB) E A JUSTIÇA AMBIENTAL

Nas últimas décadas, milhões de pessoas vêm sendo deslocadas 
de suas casas e modos de vidas com a promessa de progresso à região 
abarcada pelos grandes projetos hidrelétricos (JODAS, 2013, p. 152). 
Em termos mundiais, de quarenta a oitenta milhões de pessoas já foram 
desalojadas por causa de projetos de represas (WORLD COMMISSION 
ON DAMS, 2000, p. XVIII). No Brasil, estima-se que as barragens para 
fins de geração de energia elétrica, irrigação, abastecimento de água e 
contenção de inundações já prejudicaram um milhão de pessoas (NO-
BREGA, 2011, p. 126).

A Comissão Mundial de Barragens (World ComissiononDams) de-
fine atingido como “as populações que enfrentam ou enfrentaram um ou 
outro tipo de deslocamento”. Nessa linha, “deslocamento” engloba tan-
to o “deslocamento físico” quanto o “deslocamento dos modos de vida” 
(WORLD COMMISSION ON DAMS, 2000, p. 102). 

Relevante anotar que o deslocamento físico impelido ao atingido ir-
rompe em decorrência deste viver na área onde será edificado o reservatório 
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ou nas regiões adjacentes a este, já que o alagamento de terras e a alteração 
do ecossistema dos rios alcançam diversos recursos disponíveis em outras 
áreas. Devido a isso, a construção da barragem provoca não apenas rup-
turas na economia local, por erradicar as atividades produtivas na região 
afetada (agricultura, pesca, pecuária, extração vegetal, etc.), como, de fato, 
desloca essas populações de seus hábitos, costumes e vivências (WORLD 
COMMISSION ON DAMS, 2000, p. 102).

Aponta-se como consequências diretas e indiretas aos atingidos por 
barragens a desestruturação social, expressada no aumento das tensões e 
conflitos derivados da violência e da inexistência de diálogo dos empreen-
dedores com os moradores locais; a indução de desarticulação nos grupos 
afetados, provocados pelas empresas interessadas, o que acaba levando à 
perda da identidade social e do sentimento comunitário; mudanças no 
contexto socioeconômico, devido às modificações nas interações sociais 
cotidianas; movimentos migratórios das pessoas que saem da área a ser 
construída e alagada e dos trabalhadores que chegam; aumento do alcoolis-
mo, prostituição, violência, causados pela desestrutura econômica e social 
(LIMA, VASCONCELOS; 2013, p. 181-182). 

Igualmente, anota-se uma significativa desestruturação cultural, vin-
culada à perda dos marcos históricos dos atingidos, como as igrejas, as pra-
ças, os monumentos, entre outros; perda de valores e sentimentos atrelados 
a lugares e paisagens, muitas vezes incorporados por estórias contadas de 
geração para geração (LIMA, VASCONCELOS; 2013, p. 181-182). No 
que concerne às populações indígenas e tradicionais, registra-se, muitas 
vezes, a dizimação completa de sítios arqueológicos; a discrepância e ex-
trema dificuldade de encontrar um novo lugar para cultivar suas crenças, 
tradições, e costumes inerentes à natureza.

Sublinha-se que os impactos gerados pelas usinas hidrelétricas, 
como já comentado alhures, evidencia uma indissociabilidade das dimen-
sões social e ambiental. Como indica Lima e Vasconcelos (2013, p. 183):

Os seres humanos, em seus grupos sociais, são dependentes dos es-
paços e recursos naturais de um território. A perda desse território 
via alagamento e desapropriação, bem como as obras associadas, 
causam impactos diretos na sociedade, além de impactos que afe-
tam o ambiente natural e, como consequência, também acabam 
por impactar a comunidade local que dele depende.
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Dificilmente a sociedade e o Estado assimilam e compreendem que os 
atingidos por barragens nutrem autêntico valor a terra, ao trabalho desenvol-
vido junto dos ecossistemas e que valorizam a natureza por enxergarem nela 
suas sobrevivências. A histórica imagem da fonte hidrelétrica como limpa 
afastou dos olhos da sociedade a dura realidade vivida pelos atingidos, que 
perdem, anualmente, a capacidade de escolha sobre os seus futuros.

Como agravante, o quadro indenizatório está longe de ser justo e 
razoável para esses grupos. A Comissão Mundial de Barragens afirma que 
muitas pessoas já deslocadas dos seus ambientes de convívio não foram ca-
dastradas, logo, reassentadas ou indenizadas pelos empreendedores interes-
sados, sendo que, nos casos em que houve indenização, esta quase sempre 
se mostrou inadequada (WORLD COMMISSION ON DAMS, 2000, p. 
20). Além disso, aqueles que conseguiram ser reassentados raramente tive-
ram seus meios de subsistência restaurados, em virtude de que os programas 
concentram-se em fornecer mudanças físicas, sem garantir sua recuperação 
econômica e social (WORLD COMMISSION ON DAMS, 2000, p. 20).

As compensações financeiras não conseguem reconstruir a liberdade 
dos grupos atingidos optarem pelos seus próprios modos de vida e trabalho, 
já que a barragem aniquila a sua principal fonte de sobrevivência, encontrada 
na natureza. O deslocamento dos refugiados do desenvolvimento consagra a 
perda de acesso destes aos recursos produtivos, ou seja, ao desaparecimento 
de alternativas de vida e trabalho, em razão da diversidade e biodiversidade 
estarem sendo diminuídas ou excluídas (SHIVA, 2003, p. 15). 

No Brasil, após praticamente esgotados os potenciais hidrelétricos 
da região Sudeste, a indústria barrageira volta-se para a região Amazôni-
ca, exatamente para áreas caracterizadas pelo elevado número de povos 
indígenas e ribeirinhos localizados às margens dos rios Tocantins, Xingu, 
Madeira, Tapajós e afluentes (NOBREGA, 2011, p.135). No âmbito dos 
Estudos de Impacto Ambiental (EIA-RIMA), é constante a ausência de 
um conhecimento profundo das relações e interações atinentes aos sujeitos 
sociais envolvidos na região do empreendimento, os quais não são devi-
damente considerados os saberes e os códigos coletivos que regulam os 
manejos e usos dos recursos naturais, assim como os diversos sistemas de 
posse comunal relacionados aos modos como esses grupos ou comunida-
des estruturaram-se historicamente (MPU, MPF; 2004, p. 27).

No Brasil, o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) ini-
ciou sua organização no final da década de 1970, durante a ditadura mili-
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tar, período marcado pelo fortalecimento de vários movimentos sociais im-
portantes até o presente (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
– MST; Central Única dos Trabalhadores – CUT, entre outros). Também 
foi nesse momento que o Estado passou a investir no painel energético, por 
força dos investimentos em infraestrutura e industrialização (MAB, 2011). 

Nesse contexto, o MAB tornou-se um movimento nacional e autô-
nomo, com direção coletiva, espalhado nas diversas regiões do país, com o 
propósito de consolidar uma resistência popular e política frente aos proje-
tos desenvolvimentistas do setor elétrico brasileiro (MAB; 2011). O MAB 
é hoje uma legítima força de resistência, integrada por famílias ameaças 
ou atingidas direta ou indiretamente por barragens, que luta pela divul-
gação e acesso à informação sobre os impactos socioambientais gerados 
pelas barragens e, conjuntamente, pela construção de um cenário nacional 
sustentável e respeitador dos direitos humanos.

Os conflitos ecológicos distributivos tocantes às represas e às trans-
posições de águas colocam em choque, de um lado, o crescimento econô-
mico (e a demanda por energia) e, de outro, a preservação da vida (humana 
e ecológica). Embora na última década os movimentos socioambientais 
contrários aos megaprojetos hidrelétricos tenham se fortalecido, a violên-
cia e injustiça ainda perfazem a realidade desses grupos sociais. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Deparamo-nos, ainda no século XXI, com a mesma proposta do 
sistema capitalista da Revolução Industrial: o crescimento econômico é 
a chave para o progresso e desenvolvimento sociais. Também durante sé-
culos, as universidades de Economia propagaram nos seus diagramas um 
processo econômico mecânico e estático, sem considerar a finitude dos 
ecossistemas e o caráter entrópico das relações humanas. 

A percepção tardia sobre o crescente esgotamento dos recursos da 
Terra acarretou uma assimilação lenta de que a dicotomia entre os pro-
blemas sociais e ambientais é equivocada. Ainda que os danos ambientais 
sejam transfronteiriços, transgeracionais e globais, eles atingem as pessoas 
com intensidade diferente. Isso ocorre tanto no âmbito internacional, no 
qual os países ricos enxergam os países pobres como fontes de matérias-pri-
mas e lixeiras; como internamente, na constatação de que os grupos sociais 
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mais vulneráveis (pobres, negros, indígenas, quilombolas, ribeirinhos, po-
pulações tradicionais) são os mais afetados com a expansão econômica e 
com a degradação do meio ambiente.

A lógica dos colonizadores, de explorar ao máximo suas colônias e 
privatizar os bens públicos, continua a existir na sociedade capitalista, em 
virtude dos Estados e das corporações empresárias legitimarem o protótipo 
do desenvolvimento como um fato natural e irrepreensível. Nesse quadro, 
o Ecologismo dos Pobres, na contramão dessa tendência, questiona o cres-
cimento econômico neoclássico e as desigualdades perpetradas à natureza 
e aos grupos sociais fragilizados. 

A pobreza e a deterioração ecológica caminham de mãos dadas na 
trajetória comandada pelo capitalismo. O percurso alternativo, capaz de 
modificar essa realidade, encontra-se na autêntica luta das classes desfavo-
recidas em favor de uma bandeira ambiental, é por isso que o Ecologismo 
dos Pobres parece ser um caminho promissor de resistência a essas injusti-
ças. Essa marcha tem sido capitaneada pelo Movimento dos Atingidos por 
Barragens no Brasil.
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